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POR UM OBSERVATÓRIO DAS REMOÇÕES  

NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

APRESENTAÇÃO  

 

As remoções decorrentes de obras públicas na metrópole paulistana têm assumido proporções imensas, 

que significam a remoção forçada de população de baixa renda equivalente à população de uma cidade 

média brasileira. Esses processos têm despertado a atenção de dois laboratórios da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo – LabCidade e LabHab. Nós, pesquisadores destes 

laboratórios, nos reunimos com o objetivo de realizar um mapeamento colaborativo, incluindo tanto os 

processos em curso na cidade, quanto as informações disponíveis. Para tanto, estabelecemos parceria com 

outras instituições como a Defensoria Pública, SAJU/Faculdade de Direito-USP, Escritório Modelo da PUC 

SP, Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, movimentos que atuam com moradia – CMP, UMM, FLM e 

outros. Visamos estruturar um observatório que reúna em uma base cartográfica as informações, hoje 

dispersas e inacessíveis, para as comunidades atingidas e para o público em geral, possibilitando assim 

uma visão integrada do processo em curso.  

O grande número de projetos urbanos setoriais de escala metropolitana tem um impacto sócio-territorial e 

ambiental ainda difícil de ser avaliado em suas consequências. Entre projetos e intervenções urbanas 

previstos e em andamento, o município de São Paulo concentra: operações urbanas, intervenções viárias – 

rodoanel, ampliação de vias, extensão de avenidas - grandes equipamentos vinculados a megaeventos, 

implantação de parques, urbanização de favelas (Renova SP), Programa Mananciais, entre outros.  

Por um lado, em decorrência deles, nota-se uma dinamização do circuito imobiliário e valorização 

especulativa do solo urbano, com consequente acirramento das disputas por terra urbanizada e localização. 

Embora a escala das intervenções se dê sobre amplos setores urbanos, seus problemas de base não são 

enfrentados, senão de forma pontual. 

Por outro lado, observa-se o aumento das remoções forçadas de população de baixa renda, principalmente, 

de população moradora de assentamentos informais e cortiços. Muitas vezes, um único projeto está 

deslocando milhares de famílias.  

Para este mapeamento, nos valemos de dados veiculados pela imprensa e informações coletadas em 

pesquisas em realização nos laboratórios (LabCidade e LabHab da FAUUSP), assim como denúncias de 

violações recebidas  pela Relatoria  Especial para o Direito à Moradia Adequada da ONU. Como agravante, 

os estudos indicam a precarização das condições de vida de contingentes expressivos da população 

removida, muitas vezes causando seu deslocamento para áreas ambientalmente frágeis e sem 

infraestrutura, com casos de famílias removidas mais de uma vez em decorrência de obras públicas, além 

de desinformação sobre os projetos e os direitos envolvidos.  
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Apesar das dimensões do fenômeno em curso, como se poderá observar pelo mapeamento parcial já 

realizado, não há uma visão do conjunto dessas ações e de suas consequências sociais. Há uma quase 

total ausência de informações públicas sobre remoções: número de famílias e pessoas atingidas, destino 

dos removidos, forma de atendimento, entre outros. Na maioria dos casos os afetados não conseguem 

informações sobre os projetos, o que amplia sua situação de insegurança. Como agravante, multiplicam-se 

as denúncias – à imprensa, à Defensoria Pública, à Relatoria e entidades de defesa de direitos - de uso da 

violência durante remoções, e de negligência no atendimento adequado da população afetada por parte do 

Poder Público. 

OBJETIVOS  

O Observatório de Remoções na Cidade de São Paulo tem como objetivos: 

1. Agrupar as informações fragmentadas disponíveis sobre as remoções forçadas em curso ou previstas no 

município de São Paulo, bem como sobre os projetos e intervenções urbanos em andamento e previstos 

(parques, operações urbanas, ampliação e extensão viárias, grandes equipamentos vinculados a 

megaeventos, programa mananciais, urbanização de favelas, etc.) com potencial de gerar remoções, 

possibilitando um dimensionamento  deste processo; 

2. Tornar públicas e conferir transparência a estas informações de maneira a fomentar e qualificar o debate 

sobre o tema; 

3. Instrumentalizar as análises sobre as políticas urbanas e habitacionais em andamento no município; 

4. Contribuir para a análise sobre os impactos das remoções na produção e apropriação do espaço urbano, 

bem como sobre as mudanças nos padrões de segregação sócio-territorial no município; 

5. Subsidiar as comunidades ameaçadas de remoção e movimentos sociais com ferramentas de 

conhecimento e análise da situação. 

METODOLOGIA ADOTADA PARA UMA APROXIMAÇÃO INICIAL: MAPEAMENTO 

Ao procurarmos realizar esse trabalho, nos deparamos com alguns obstáculos importantes. Basicamente, 

há dificuldades de acesso aos dados e informações oficiais sobre os projetos e intervenções em andamento 

ou previstos; inexistência de dados e informações oficiais relativos às comunidades afetadas por remoções; 

dispersão, fragmentação e divergências das informações e dados encontrados. Diante dessas dificuldades 

optamos por iniciar o trabalho realizando um primeiro mapeamento exploratório das remoções no 

município de São Paulo, reunindo as informações disponíveis1. Para este mapeamento foram executados 

os seguintes passos: 

1. SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS 

Para este início adotamos como recorte espacial o Município de SP e como recorte temporal os últimos 

doze meses. Adotamos como base de levantamento assentamentos precários (favelas, loteamentos e 

cortiços) e ocupações.  

                                    
1  Não foram incluídos neste levantamento os núcleos afetados por risco, tampouco por incêndio. Sobre estes 
últimos, há um levantamento recente disponível em “fogo no barraco”  - vide http://fogonobarraco.laboratorio.us/) 
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Os dados foram sistematizados em uma planilha eletrônica, que contém: nome do núcleo; localização; 

população; ano de início da ocupação, número de famílias atingidas (declarado pelo projeto, informado pela 

comunidade, já removidas e a serem removidas); justificativa formal da remoção (projeto urbano, situação 

de risco, urbanização de favela e ocupação de imóvel); a ocorrência da última remoção,  data da última 

remoção,  data da coleta da informação, observações gerais, fontes, e estágio de remoção (já removido, já 

notificado, com contrato de obras já assinado,  com sobreposição de comunidade e perímetro de 

intervenção). Além desses dados devemos reunir informações sobre agentes e recursos envolvidos além de 

dados do projeto. 

A fonte destes dados foram os processos em curso na Defensoria Pública do Estado de São Paulo, no 

Escritório Modelo da PUC SP, os movimentos de moradia, material oficial disponível no site da prefeitura do 

município, a imprensa, as informações de campo das pesquisas em andamento ou recentemente 

concluídas nos laboratórios. 

2. CONSTRUÇÃO DE MAPA BASE GEORREFERENCIADO 

O banco de dados foi o ponto de partida para a construção de Mapa Base Georreferenciado, que contém 

projetos e intervenções urbanos em curso ou propostos que incidem sobre áreas de assentamentos 

informais e loteamentos populares, incluindo também a localização das favelas disponível no sistema da 

prefeitura (Habisp) e os núcleos ameaçados.  

3. CONSTRUÇÃO DE UMA FERRAMENTA INTERATIVA PARA ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

Esta etapa visou disponibilizar as informações de forma pública e de modo interativo. Diante das 

possibilidades ainda restritas para elaboração do trabalho, organizou-se este Blog provisório com as 

informações até agora reunidas.  

A meta é que, além da interação em rede, isso venha a servir como um ensaio de como, e se, essas 

ferramentas permitirão um esforço colaborativo de atualização e complementação das informações sobre os 

núcleos afetados. Vários aspectos para que tal procedimento seja efetivo ainda precisam ser elaborados, no 

entanto, a interação em rede com a informação disponível deve contribuir para um aprofundamento dos 

debates em torno dessa questão urbana e social em curso.  

4. ESTUDOS DE CASO 

Para aprofundamento da análise, foi selecionado um conjunto de casos emblemáticos de diferentes tipos de 

intervenção urbana (obra viária, intervenção em área central, intervenção em área de proteção aos 

mananciais, parques lineares, operação urbana e urbanização de favelas). Nesta fase reunimos as 

remoções decorrentes dos seguintes projetos: Rodoanel – trecho norte, Centro, Mananciais – Cantinho do 

Céu, Parque Várzeas do Tietê, Parque Linear do Canivete, Operação Urbana Água Espraiada e 

Paraisópolis. 

Embora um conjunto maior de casos possa ser considerado, alguns fatores conduziram a esta seleção. De 

um lado, por sua dimensão na estruturação urbana, pela condição estratégica nas atuais políticas públicas e 

pela quantidade de remoções implicadas por obras públicas. Por outro lado, a existência de pesquisas e 

debates já desenvolvidos ou em curso nos laboratórios e parceiros do observatório, que permitiram o 
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acesso a um conjunto maior de informações sobre o processo de remoção, formas de atendimento e os 

principais agentes envolvidos. 

PRIMEIROS RESULTADOS 

Os primeiros resultados do mapeamento exploratório realizado consistem em: 

* MAPA 1 – Mapa de Remoções 

núcleos já removidos, notificados ou em obras e/ou com projeto definido, sobrepostos aos projetos e 

intervenções urbanos em curso ou previstos (observações: estas ocorrências não representam a totalidade 

dos casos ocorridos, apenas os já levantados junto à Defensoria, Escritório Modelo, movimentos sociais e 

pesquisas específicas da Universidade). 

* MAPA 2 - Comunidades em perímetros de intervenção urbana 

- núcleos de favelas cadastrados no Habisp situados em perímetros de intervenção urbana, como 

operações urbanas, parques, projetos de urbanização de favelas (como o Renova SP), Programa 

Mananciais, aberturas e ampliações viárias, etc.  

Observaççao 1. Alguns destes núcleos podem já ter sido removidos, notificados ou estar em obras ou 

ainda ter projeto definido, no entanto, não tivemos acesso a estas informações, 

Observação 2. Contato com comunidades aponta que existem núcleos de favelas que não constam 

do Habisp e, portanto, não se encontram neste mapa. 

Este mapa revela o grande número de assentamentos informais, cortiços, ocupações e loteamentos 

populares situados em perímetros de intervenção urbana. Há regiões com uma grande concentração de 

projetos urbanos, alguns deles sobrepostos. No entanto, cabe ressaltar que cada tipo de intervenção, por 

sua natureza e objetivos específicos, apresenta formas de tratamento e atendimento distintos a moradores 

de núcleos de favela, o que implica graus de ameaça de remoção bastante diferenciados para cada caso. 
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CONCLUSÕES PRELIMINARES E DESDOBRAMENTOS POSSÍVEIS 

Ficam evidentes, neste trabalho, as dificuldades de padronização e instrumentos para sistematização e 

interação, o que definiu a construção de métodos para sistematização das informações. Podemos perceber 

o que os trabalhos de campo já indicavam pontualmente, agora na escala da cidade: 

- elevado número e grande concentração espacial de famílias em risco de remoção em função dos inúmeros 

projetos e intervenções em andamento ou previstos no município  

- sobreposição de projetos e intervenções no território, cujos impactos devem ser analisados de modo 

articulado  

 - conforme apontam os casos estudados, diante da forma como os moradores de assentamentos informais, 

cortiços, ocupações e loteamentos populares vêm sendo tratados nas intervenções urbanas em curso, 

famílias moradoras de qualquer núcleo de favela situado em perímetros de intervenção correm risco 

elevado de remoção sem atendimento adequado 

- a falta de informação sobre as dinâmicas sócio-territoriais de uma forma mais ampla e integrada aumenta 

a vulnerabilidade das comunidades ameaçadas e reduz a possibilidade de articulação do conjunto destas 

comunidades (muitas vezes elas não sabem que há outras que passam pelo mesmo processo) 

- os estudos de caso indicam precariedade dos instrumentos normativos utilizados e inadequação das 

formas de compensação e orientação às famílias atingidas 

- necessidade de reorientação da forma de atendimento jurídico/social, antecipando-o ao início do processo 

de implantação do projeto 

Diante do elevado número de remoções e de seus impactos socioespaciais em várias cidades brasileiras, 

muitas articulações e observatórios estão se estruturando, e este projeto de observatório se insere neste 

contexto. A grande fragmentação das ações dificulta seu acompanhamento e percepção pelos diversos 

setores da população. Entretanto, as dimensões do fenômeno vão indicando a necessidade de estudos e 

acompanhamento mais adequado de seus aspectos gerais, evidenciando-se que não se trata de uma 

condição local ou pontual apenas, e que processos semelhantes em escala muito ampla estão em curso em 

outras aglomerações brasileiras. A precariedade social do processo do ponto de vista do direito dos 

moradores envolvidos convida a uma reflexão e monitoramento mais abrangente e ao estabelecimento de 

novas ferramentas técnicas e normativas para enfrentamento dessas questões pelo poder público e pela 

sociedade. A ampliação desta situação em diversas cidades e pontos do território brasileiro evidencia a 

necessidade de se construir uma agenda nacional neste sentido.  
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Estudos de Casos: 

TRECHO NORTE DO RODOANEL MÁRIO COVAS 

O Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas, entre os grandes projetos previstos para a cidade de São Paulo, 

é um dos mais polêmicos, por seu impacto social (grande número de remoções) e ambiental (por ser 

implantado junto a Reserva Florestal da Cantareira), compondo com outros projetos um grande redesenho 

urbano para a Zona de Fronteira na Borda da Serra da Cantareira. 

Este projeto começou a ser discutido em 20042, porém na época foi alvo de protestos da sociedade e dos 

ambientalistas, pois, mesmo idealizado por meio de túneis e viadutos, o projeto levaria perigo aos 

reservatórios que abastecem parcialmente a capital paulista. Assim, a partir de grandes mobilizações ele foi 

paralisado, voltando a ser discutido em 2009 após a implantação dos outros dois trechos que o compõem – 

Oeste e Sul - e aprovação da construção no trecho Leste. Podemos dizer que hoje este projeto tem mais 

força3, isto porque no passado o Trecho Norte não tinha coerência em suas conexões; hoje haverá uma 

ligação com o Aeroporto de Cumbica com interligação com a linha da CPTM Luz-Cumbica.  

A empresa responsável pelo Estudo de Impacto Ambiental, JGP Consultoria e Participações, avaliou a 

possibilidade de implantação do trecho a partir de três traçados: um ao Norte da Serra da Cantareira, um na 

área central da Serra e outro ao Sul. O traçado recomendado foi ao Sul da Cantareira com 42,8 km de 

extensão, por ser considerado de menor impacto ambiental, com menor movimentação de terra e área 

desmatada. Porém tem maior impacto social, já que se trata de uma zona de transição entre áreas urbanas 

e áreas de importância ambiental, regiões que já sofrem com a expansão urbana irregular.  

O traçado recomendado percorre o território de três municípios: São Paulo, Guarulhos e Arujá, sendo 

necessária para sua implantação a remoção de cerca de 4.200 edificações caracterizadas por moradias 

irregulares, regulares, comércios e equipamentos (RIMA, 2010). Os distritos de Brasilândia e Jaraguá 

concentram o maior número de remoções em todo o Trecho Norte do Rodoanel, bem como os únicos 

assentamentos considerados irregulares no trecho de São Paulo, perfazendo um total de 1.500 remoções 

irregulares nesses distritos4. 

                                    
2 A obra do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas traz de volta a região Norte de São Paulo, grandes processos de 
mobilização popular. Na década de 1980 moradores do Tremembé se organizaram contra a construção de uma avenida 
de fundo de vale sobre o córrego do Tremembé. Com a ajuda de técnicos pressionaram a fonte financiadora o BID, que 
na época o banco fez uma perícia que resultou no retorno aos cofres internacionais do dinheiro que já havia sido 
disponibilizado, US$ 48milhões (ZNnalinha, 2012). Após essa batalha, na mesma década os moradores lutaram contra 
outra obra a então Via Perimetral Metropolitana, projeto que causaria grande impacto à Serra da Cantareira. No final 
década de 1980 essa mobilização resultou na criação da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São 
Paulo. De acordo com o Instituto Florestal (2011:3), “(...) a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São 
Paulo – RBCV – é mundialmente conhecido por ter sua gênese exatamente na contraposição à Via Perimetral 
Metropolitana, versão anterior do Rodoanel. O movimento civil que gerou a RBCV, não obstante, não se ateve a 
protestar contra a obra. Foi além. Demandou a criação de um instrumento para a gestão sistêmica do cinturão verde, 
em que a sociedade tivesse participação ativa”. 
3 O custo do projeto é avaliado em R$ 6,5 bilhões, o Rodoanel Norte e será financiado com recursos do PAC (Plano de 
Aceleração do Crescimento, R$ 1,7 bilhão), do governo do Estado (R$ 2,8 bilhões) e do BID (Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, R$ 2 bilhões), já liberados em março e novembro de 2011.  
4 Em uma escala mais ampla o da Zona Norte de São Paulo, podemos dizer que o distrito de Jaraguá se destaca por 
apresentar o maior crescimento populacional da região no período de 2000 a 2010, tendo seu crescimento relacionado 
com a implantação de Conjuntos Habitacionais, novas favelas, loteamentos irregulares e loteamentos coordenados pela 
Associação dos Sem Terra (PEREIRA, 2005). O distrito de Brasilândia também se destaca, e teve neste mesmo período 
o segundo maior crescimento, mesmo assim concentra atualmente o maior número de habitantes da região, 280.000.  
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O projeto acumula polêmicas5, sendo considerado pela imprensa oficial a “Belo Monte Paulista”
6. Os 

questionamentos, mesmo causando um atraso ao cronograma de obra (em setembro de 2010 foi anunciado 

para início de 2011, com conclusão prevista para 2014), não impediram seu andamento e em março de 

2012 teve o Decreto de Remoções aprovado pelo governo. Atualmente estão sendo realizados os cadastros 

das moradias localizadas na área diretamente afetada pelo projeto. 

De acordo com o EIA (Estudo de Impacto Ambiental), o Programa de Desapropriações e Indenizações tem 

disponível um montante de R$11.000.000,00 e o Programa de Compensação Social e Reassentamento 

Involuntário R$194.000.000,00. Estes recursos visam garantir a reposição das moradias de origem, 

substituindo-as por unidades equivalentes ou melhores. A experiência acumulada dos outros trechos 

demonstra que os moradores afetados podem não ser atendidos por novas unidades pois, em alguns casos 

após 30 meses fazendo parte do programa de auxílio ao aluguel (período de atendimento do programa), tais 

unidades não foram concluídas, o que levou as famílias a ocuparem outras áreas irregulares e de risco. 

É importante ressaltar que mesmo ainda não tendo sido implantada, já há muitos impactos, que se dão ao 

longo tempo. Antes da obra, com a insegurança, a falta de informação sobre as obras e remoções, com a 

ação de diversos atores que lucram com todo esse processo de maneiras diversas, desde a valorização 

imobiliária de áreas lindeiras (mercado imobiliário informal) até a autopromoção de grupos políticos 

“defendendo” as famílias das ações de empreiteiras e do Estado. Durante as obras, com as grandes 

mudanças urbanas e os deslocamentos; e no pós obra, com a convivência com equipamentos alheios ao 

cotidiano da população.   

                                                                                                                    
Este incremento populacional caracteriza o distrito como o principal vetor de expansão urbana irregular na borda do 
Parque Estadual da Serra da Cantareira, na área denominada Zona de Fronteira. 
5 Em dezembro de 2011, a licitação para contratação das empreiteiras foi suspensa devido a irregularidades nas 

licitações. O processo ficou paralisado até fevereiro de 2012, quando o Tribunal de Contas da União liberou as 
licitações e revogou todas as suspensões de licitação. Existem também inquéritos contra a obra no Ministério 
Público do Estado de São Paulo, no Ministério Público Federal e Representações Públicas em análise nas 
Promotorias de Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo de Guarulhos (SP). Só a Secretaria do Meio Ambiente 
apontou mais de 70 questões que não foram analisadas no Estudo de Impacto Ambiental do projeto, como a 
interferência nas áreas em que corta parques e comunidades, a falta de detalhamento da estrutura geológica na 
área de túneis, a falta de detalhamento do plano acústico, a transgressão ao Plano Diretor da Cidade de São Paulo, 
entre outras questões problemáticas. E como outros relatórios de avaliação do projeto, concluiu ser indispensável a 
revisão do traçado. 

6 O estudo feito sobre o meio antrópico no Estudo de Impacto Ambiental apresenta várias inconsistências. Na 
macroescala AII, a análise apresentada se ateve às questões estruturais de formação do tecido da metrópole e 
induzem diretamente a um diagnóstico equivocado da escolha do traçado ao sul da Cantareira. Dá ênfase à 
problemática da expansão urbana irregular (o que é fato), mas apresenta o projeto viário enquanto elemento de 
contenção desse espraiamento irregular urbano  principalmente por estar também associado a uma política 
habitacional com CDHU e COHAB. Na escala intermediária da AID, as análises pautaram-se por estudos de 
zoneamento, potencial de adensamento e verticalização. As ocupações irregulares, foram apresentadas como 
áreas potenciais para serem ocupadas, inclusive por indústrias, por estarem próximas ao Rodoanel. Nesta escala 
também foi apresentada, de forma muito breve os tipos de ocupações no interior da AID, bem como o perfil sócio-
demográfico das populações que a constituem, análises que se detalhadas poderiam contribuir com uma análise 
mais particular dessas paisagens. Os estudos demográficos foram apresentados de forma isolada, sendo poucas as 
análises relacionadas entre subprefeituras e municípios.  A Subprefeitura de Pirituba, por exemplo, teve o maior 
crescimento populacional segundo Contagem Populacional 2008 IBGE, principalmente no distrito de Jaraguá, e não 
são citadas essas informações que poderiam indicar problemas na criação de mais um vetor de adensamento.  Não 
foram feitas também projeções estatísticas do crescimento populacional nas regiões atingidas, mesmo apontando 
este impacto em um dos seus relatórios. Na microescala ADA, foram apresentadas as características de uso e 
ocupação do solo das regiões atingidas. Destacou-se, que a área diretamente afetada irá atingir cerca de 14,7 
hectares de ocupações subnormais, o que irá demandar trabalhos sociais de apoio à realocação de população em 
situação de alta vulnerabilidade. Porém, por se tratarem de dados desatualizados (baseados em levantamentos 
aerofotogramétricos de 2007), muitas das áreas consideradas irregulares hoje estão em processo de regularização 
ou mesmo continuam irregulares, mas altamente adensadas, assim o número de famílias removidas considerando 
os aspectos de coabitação podem ser muito maiores do que os previstos. 
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Além das questões apresentadas, o projeto parece ser estratégico para uma grande transformação da 

paisagem na região (principalmente entre os distritos de Jaraguá e Brasilândia), já que estão previstos 

outros projetos para a mesma área como: Ferroanel Norte, Parques da Borda da Cantareira, Parques 

Lineares e Renova São Paulo. Todos os projetos citados tem suas áreas de abrangência sobrepostas, e 

cada um prevê um conjunto de impactos na paisagem e um determinado número de remoções, sem 

considerar o outro em sua elaboração, estando assim descontextualizados. 

As consequências cumulativas de tais processos ainda são difíceis de serem previstas em termos de sua 

intensidade e alcance. Porém, os efeitos sobre o preço da terra e dos imóveis já se fazem sentir na Zona 

Norte da cidade de São Paulo desde 2011, no qual só com a perspectiva de realização da obra do Trecho 

Norte do Rodoanel a região registrou o maior aumento imobiliário da cidade, cerca de 28%7. 

Nota-se que, paralelo à grande reestruturação urbana devem também ser reforçadas - em um efeito 

centrífugo - fronteiras urbanas, no qual os grupos sociais mais frágeis não irão se beneficiar destas 

transformações, já que os projetos não garantem a permanência destas comunidades na região.  

Localização da sobreposição de projetos na região Noroeste entre os distritos de Jaraguá e 
Brasilândia: 
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7 Geosecovi (2012) 

Fonte: Elaboração Cecilia Machado. Dados: Depave, Habisp, 
Dersa. 
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PARQUE LINEAR DO CANIVETE 

No distrito de Brasilândia (Zona Norte de São Paulo), a implantação de um novo parque, em uma região em 

que não existem espaços de lazer oficiais, é uma das negociações mais polêmicas ocorridas entre 

moradores e a prefeitura de São Paulo nos últimos anos. Isto porque a implantação do parque se dá com a 

remoção de parte da população moradora junto aos córregos da Bacia do Córrego Bananal.  

Mesmo sofrendo com as frequentes inundações, os moradores, em diversos trechos, consolidaram suas 

casas.  Com isso, para a implantação do Parque Linear, seria necessária a remoção de pelo menos cinco 

destas favelas, num total de 3500 habitantes (GTA, 2003). O grande número de remoções dificulta a 

possibilidade de implantação do projeto, principalmente com a posição contraditória do poder público que, 

ao mesmo tempo em que apresenta um discurso ambiental de recuperação da rede hídrica local, implanta 

novos equipamentos públicos, na área non-aedificandi do mesmo córrego, bem como na própria Serra da 

Cantareira, estimulando novas ocupações.  

Os moradores da comunidade Hugo Ítalo Merigo, primeira favela removida para início da implantação 

parcial do parque, receberam em novembro de 2006 notificação da prefeitura de remoção em 20 dias: 547 

famílias foram removidas. Em uma parceria com a CDHU, 70 famílias foram realocadas em conjuntos 

habitacionais de Cidade Tiradentes e 120 para conjuntos habitacionais do Sítio Jaraguá. As 357 famílias 

restantes receberam uma verba de apoio de R$5.000,00 e poucas receberam o auxílio de R$8.000,00 para 

compra de imóvel. Com esse recurso, muitos moradores voltaram a ocupar áreas de fragilidade ambiental 

no distrito, fortalecendo o processo de desmatamento na pré–Serra da Cantareira. 

Imagem das obras da área de implantação do Parque Linear do Canivete e CEU Paz, com os 
deslocamentos populacionais e adensamento urbano resultantes de sua implantação 

 
Fonte: Foto aérea Google Maps 2012. Organização das informações Cecilia Machado, 2012 
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Ainda que de grande importância ambiental, a implantação deste Parque teve efeito negativo junto à 

população. Hoje para eles, há somente o sentido da “remoção”. Esse sentimento explicita-se principalmente 

durante as entrevistas realizadas por Angileli(2012) com moradores da ocupação Fazendinha, localizada 

próximo ao parque já implantado e que deve ser parcialmente removida para a continuidade da obra. Ao 

serem questionados sobre o Parque, todos os entrevistados disseram que “não o conhecem”, mesmo 

morando aproximadamente a cerca de 500 metros desta área. 

“(...) na Prefeitura falaram sobre um Parque, mas não conheço. O que sei é que vou sair 

para ter o parque.” (Tatiane de 30 anos, moradora da ocupação Fazendinha se referindo ao 

projeto de continuidade do Parque, e da possível remoção para a implantação desta obra, 

2010).  

Todos os entrevistados sabem que serão removidos, mas não sabem quando. Não há estabelecimento de 

vínculo com o lugar de moradia, as carências (habitacionais, urbanas, e mesmo de cidadania) se 

multiplicam. Este sentimento de provisoriedade permanente, devido ao excesso de mobilidade forçada, 

agora também é desencadeado por projetos e planos urbanísticos que não têm previsão para implantação. 

Com a falta de definição do poder público, essa impossibilidade de fixação potencializa a área como foco de 

pressão, não só ambiental, como social.     

As pesquisas também apontaram para uma falta de reconhecimento do parque como uma questão 

simbólica, de dificuldade de apropriação desse espaço público voltado para atividades de lazer e cultura. De 

acordo com a pesquisa, o Parque Linear do Córrego Canivete não é considerado pela população como 

espaço relevante no distrito, não sendo citado em nenhuma das entrevistas realizadas. Tratam-se de 

espaços espacialmente próximos, mas socialmente distantes.  

A falta de apropriação deste espaço nos leva a questionar: para qual população este espaço público faz 

sentido? O Parque Linear do Canivete, não faz sentido para muitos que moram em seu entorno. Foi 

implantado e apresentado como intervenção urbana com objetivo de recuperar os recursos hídricos da 

região, o que se efetivaria se as medidas de mitigação dos impactos sociais fossem adequadamente 

planejadas: com os deslocamentos populacionais decorrentes da implantação do parque os esgotos 

continuam a ser lançados, só que agora em um outro ponto do córrego. 

Nesse contexto, podemos dizer que espaços públicos de grande importância como os parques sofrem uma 

distorção em seus valores essenciais, principalmente quanto ao acesso. Tornam-se por vezes, instrumentos 

de valorização imobiliária, e em programas de requalificação urbana, caracterizam-se como elementos 

higienizadores.  
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CENTRO  

 
Reintegração de posse Avenida Ipiranga, agosto de 2012  
Foto de Maurício Moraes – Rede Brasil Atual 

Total de famílias envolvidas: 3.220 famílias em imóveis abandonados,  cortiços e favelas, em 2012 

Famílias já removidas: 1.115 famílias 

Famílias a serem removidas: 1.473 famílias 

Atendimento habitacional: Como forma de atendimento, a Prefeitura tem oferecido vagas em albergues ou 

auxílio a aluguel de R$300,00. A alternativa do albergue é geralmente recusada e é a única opção oferecida 

a famílias que ocupam prédios abandonados. O auxílio a aluguel, insuficiente para cobrir os custos com 

uma nova moradia, dispersa as famílias para longe do centro, sob o risco de descontinuidade do recurso. 

O Centro de São Paulo mudou na última década. A população de seus 13 distritos8, que diminuiu 30% entre 

1980 a 2000, voltou a crescer em 16% segundo o censo de 2010. Investimentos públicos e privados, que se 

deslocaram da região para outras áreas da cidade desde a década de 1950, agora estão de volta.  

Novos negócios (universidades privadas e call-centers) somam-se à economia do forte comércio local e o 

Estado teve (e tem) um papel importante nas mudanças que vêm acontecendo no Centro. A PMSP, por 

exemplo, trouxe parte de suas secretarias para a região assim como o Governo do Estado, que também tem 

investido diretamente em grandes projetos. 

As reformas da Estação Júlio Prestes, da Luz e da Pinacoteca do Estado, operadas pelo governo estadual 

no fim dos anos 1990 para recuperar os valores dos imóveis da região, ganharam reforço do Projeto Nova 

Luz. Proposto pela gestão municipal do então prefeito José Serra, visa desapropriar grande parte do bairro 

Santa Ifigênia para a construção de novos empreendimentos de mercado. 

No contexto destas transformações feitas pelo poder público, para revalorizar o centro, estão as ações que 

caracterizam a política habitacional voltadas para população de baixa renda na cidade como um todo. 

Apesar de o número de cortiços ter aumentado e de as poucas favelas do centro terem se adensado nos 

últimos anos, o atendimento a famílias encortiçadas tem sido insatisfatório e a produção de novas unidades, 

                                    
8 Foram considerados os distritos: Sé, Liberdade, Cambuci, Móoca, Pari, Brás, Belém, Campos Elíseos, Barra Funda, 

Santa Cecília, República, Consolação, Bela Vista. 
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insuficiente. Na última década foi de apenas 2.833 unidades (INSTITUTO POLIS, 2009). 

Das ocupações que os movimentos de luta pela moradia promoveram na região (cerca de 10 mil famílias 

em 44 edifícios abandonados desde 1990, segundo o Instituto Polis, 2009), várias tiveram suas famílias 

desalojadas sem o devido atendimento habitacional, enquanto os edifícios continuam vazios e com dívidas 

tributárias com a Prefeitura. 

A dinâmica imobiliária tem se acelerado, o que pode ser medido pelo crescente número de lançamentos na 

região central (assim como em toda a cidade). Um dos problemas é o efeito disto sobre o custo da moradia. 

As famílias de baixa renda, que já moram em situação de precariedade e vulnerabilidade no centro, não são 

devidamente atendidas pelo poder público e muitas estão sujeitas a deixar suas residências na área, por 

causa do aumento generalizado dos custos da moradia, sobretudo dos aluguéis.  

Quando não se oferece uma solução adequada para as remoções de cortiços, ocupações, favelas ou para 

quem perdeu suas casas em incêndios (http://fogonobarraco.laboratorio.us/), as famílias mudam-se para 

bairros cada vez mais distantes do centro - onde existem menos empregos e serviços – para novos cortiços, 

novas favelas ou acabam na rua. 

O poder público tem produzido poucas unidades, a maioria para as famílias dos cortiços, isto devido à 

pressão e trabalho dos movimentos sociais. Segundo um deles, que acompanhou nos últimos 4 anos cerca 

de 440 famílias, 345 delas foram removidas. Destas, 12% tiveram atendimento definitivo pela CDHU; 16% 

recebem auxílio a aluguel; 28% receberam Carta de Crédito, adquirindo grande parte de suas moradias em 

bairros distantes; 31% receberam indenizações, a maior parte no valor de R$900,00. 26% das famílias não 

tiveram qualquer forma de atendimento. 

O único programa municipal atual é o Renova SP - Centro, em que 53 edifícios serão renovados. No 

entanto, desde seu lançamento em fevereiro de 2010, somente o Hotel Cineasta está em obras, a ser 

destinado para artistas aposentados. Sobre os demais edifícios, há pouca informação. 

Diante deste quadro, as famílias de baixa renda que deveriam fazer parte de uma política habitacional para 

o Centro têm pouca perspectiva de atendimento, principalmente as que dão uso a antigos edifícios 

abandonados. Hoje, há pelo menos 1.488 famílias nesta situação, sendo que 130 delas, que ocupavam um 

edifício na Avenida Ipiranga até o final de agosto, passaram por reintegração de posse e estão vivendo sob 

lonas no Vale do Anhangabaú, aguardando a disponibilização de um galpão por parte da Prefeitura, 

conforme negociação e decisão judicial.  
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OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA ESPRAIADA (OUC AE) 

PROLONGAMENTO DA AV. ROBERTO MARINHO, TÚNEL E IMPLANTAÇÃO DE PARQUE LINEAR  

 

Figura – Investimentos públicos e privados na OUC Água Espraiada 

Fonte: Maleronka, 2010, p.136. Elaboração da autora a partir de informações da Emurb e do Grupo da 

Operação Urbana até o ano de 2009. 

Famílias atingidas no âmbito deste projeto: 7.090 imóveis ou famílias 

Famílias já removidas: 

Famílias a serem removidas: 

Atendimento habitacional: atualmente as famílias removidas estão no auxílio a aluguel e 562 unidades 

habitacionais novas estão finalizando sua construção. Estas integram 6.500 unidades previstas para 47 

terrenos em desapropriação e objeto de projeto de arquitetura. 

Os projetos de ampliação da Av. Roberto Marinho, Túnel e Parque Linear integram as intervenções previstas 

no âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada (Lei no 13.260/01) e por isso foram incluídos 

no seu perímetro, e contemplados com uma alteração parcial da lei (Lei no 15.416/11).  

Inicialmente, o EIA/RIMA da Operação como um todo, de 2003, apontava para a existência de 

aproximadamente 8.500 famílias moradoras de favelas no perímetro da OUC e exigia que as famílias a 

serem removidas fossem relocadas para áreas dentro da mesma Operação. Para isso a OUC previa 24 

perímetros de ZEIS, concentradas principalmente no Setor Jabaquara, afetado por estes projetos.  

O EIA/RIMA deste projeto, de 2009, aponta que, para estas obras da avenida, túnel e parque seriam 
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desapropriados 8.194 imóveis, destes 1.104 formais e 7.090 imóveis informais de 14 núcleos de favelas, a 

totalidade de favelas existentes na área diretamente afetada pelo empreendimento. Seriam as favelas: Alba 

(700 imóveis), Americanópolis (50), Babilônia (650), Beira Rio (540), Fonte São Bento (250), Guian 

Corruíras (600), Henrique Mindlin (750), Imigrantes I (236), Muzambinho (300), Rocinha Paulistana (814), 

Taquaritiba (1.000), Vietnã (1.200). A maior parte dos imóveis informais a serem desapropriados está 

localizada no parque linear, 6.040 imóveis. Algumas destas favelas estão demarcadas como ZEIS, e não 

receberão habitação sob o argumento de que é possível prever em ZEIS a destinação para áreas verdes e 

equipamentos sociais (Lei no 13.885/40, art. 139, § 1º, II).  

Atualmente a OUC AE já tem obras iniciadas em quatro áreas – Jardim Edith (252HIS + área institucional), 

Corruíras (241 HIS), Washington Luis (200 HIS), Rua Estevão Baião (124 HIS) – totalizando 817 unidades 

habitacionais, como mostra a apresentação feita ao Grupo de Gestão da OUC em 22 de setembro de 2011. 

Além disso, segundo a mesma apresentação, foram decretadas 47 áreas para desapropriação visando a 

implantação de HIS, o que totalizaria 115 mil m2 e o potencial de provisão de 6,5 mil unidades habitacionais 

no Setor Jabaquara e Americanópolis. Vê-se que esta opção transfere a população moradora das regiões 

mais valorizadas da Operação Urbana para áreas menos valorizadas, ainda no âmbito desta enorme 

Operação Urbana, sem dar conta de atender totalmente a população afetada, desconsiderando a população 

que já foi retirada, quando da abertura da Av. Água Espraiada/ Av. Jornalista Roberto Marinho (Fix, 2001). 

Importante destacar que a ZEIS do Jardim Edith representa uma vitória dos movimentos sociais 

organizados na Justiça, reconhecendo a necessidade de um projeto de HIS para o local, após muita 

resistência, ameaças e retiradas da população que morava no local. 
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PARAISÓPOLIS 

 

Figura – Mapa de intervenções – julho 2011 

Fonte: www.paraisopolis.org, disponível em 15/08/2012. 

Total de famílias em Paraisópolis: 20.832 imóveis ou famílias 

Famílias já removidas: 3.500 

Famílias a serem removidas:  

Atendimento habitacional: atualmente cerca de 1.500 famílias removidas estão no auxílio a aluguel e 

outras 824 em unidades habitacionais novas entregues, que integram 954 unidades habitacionais previstas 

apenas neste trecho de projeto em construção. 

http://www.paraisopolis.org/
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Segunda maior favela de São Paulo, Paraisópolis é um exemplo de contrastes: a ocupação de 101,5 

hectares divididos em três núcleos – Paraisópolis, Jardim Colombo e Porto Seguro – está envolta por 

edifícios de alta renda, apartamentos um por andar, alguns com uma piscina por andar, mostrando uma 

segregação social grande e muito próxima. 

Sua implantação deu-se nos anos 1950, com venda de lotes por grileiros, sobre um loteamento aprovado 

em 1922 que ignorou a topografia acentuada e propôs quadras ortogonais e cerca de 2.200 lotes de 500m2 

sobre parte da antiga Fazenda do Morumbi. Nos 1960, a valorização imobiliária da região do Morumbi e a 

oferta de empregos nas áreas vizinhas estimularam o adensamento de Paraisópolis, facilitado pelo 

abandono de parte dos proprietários. Seu maior adensamento deu-se entre o final dos anos 1980 e início 

dos 1990, mas desde 1967 a área é objeto de políticas e de intervenções públicas que procuram 

infraestruturar, urbanizar e regularizar a ocupação. 

Na gestão Marta Suplicy, a área foi objeto de um grande projeto de regularização, que preparou o terreno 

para as gestões Serra/Kassab e atual Kassab intervirem em um processo de urbanização – com 

implantação de infraestrutura de coleta de água e esgoto, estruturação e pavimentação de vias e becos, 

execução de guias e sarjetas, processo ainda não terminado; canalização de córregos, como o Brejo e o 

Antonico, sendo que este último seria estruturador de um transporte público que adentraria na ocupação, 

ainda em projeto; retirada de moradias em áreas de risco, especialmente na região do Grotinho e Grotão; 

construção de 2.500 novas unidades habitacionais pela Prefeitura e CDHU, hoje 824 já estão construídas e 

entregues (blocos A a F);  e oferta de equipamentos públicos, como uma AMA, 1 UBS, 1 CAPS, 1 CEU 

Paraisópolis para aproximadamente 2.800 estudantes, 1 CEI, uma Escola Técnica Estadual (ETEC); e 

abertura de uma avenida Perimetral, cortando parte da ocupação e permitindo o fluxo viário na região do 

Morumbi, obra atualmente em andamento. 

Dados de novembro de 2009 mostram que houve remoção de 3.128 famílias, e estas não chegavam nem a 

20% do previsto nos lotes / etapas de obra (Disponível em 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/paraisopolis/noticias/?p=6775, acesso em 

13/07/2012). Este número de remoções é pequeno se considerarmos que a maior parte das intervenções já 

realizadas ocorreu em terrenos que margeiam a área. Ainda estão por vir a maior parte das intervenções 

que efetivamente demandarão remoções, como é o caso do Córrego do Antonico, que corta a ocupação. 

FONTES 
D’ALESSANDRO, Maria Lúcia Salum. Avaliação da política de urbanização de favelas em São Paulo no 
período 1989/1992. Dissertação de mestrado. São Paulo: Fundação Getúlio Vargas/EAESP, 1999. 
DIAGONAL URBANA; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/ SECRETARIA MUNICIPAL DA 
HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO. Diagnóstico urbanístico ambiental das comunidades de 
Paraisópolis, Jardim Colombo e Porto Seguro. São Paulo, 2005. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. A cidade informal no séc. 21. São Paulo, 2010. 
Site da Secretaria de Habitação de São Paulo – 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/paraisopolis/ 
Site Paraisópolis – www.paraisopolis.org  

 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/paraisopolis/
http://www.paraisopolis.org/


observatorioderemocoes.blogspot.com.br 

19 

  

PARQUE VÁRZEAS DO TIETÊ 

 
Fonte: http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=565:parque-varzeas-do-
tiete-o-maior-parque-linear-do-mundo&catid=48:noticias&Itemid=53 

Total de famílias envolvidas: 10.191 famílias (Sehab), 7.500 famílias (Secretaria de Saneamento e 

Energia do Estado), mais de 7.000 famílias (representante das comunidades ameaçadas) e 5.800 famílias 

(Audiência Pública) 

Famílias já removidas: 1.800 famílias (representante das comunidades afetadas) e 4.000 famílias (Dossiê 

da Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa) 

Famílias a serem removidas: mais de 5.000 famílias (representante das comunidades ameaçadas) 

Atendimento Habitacional: parte recebeu Auxílio a Aluguel no valor de R$300,00, outra foi para 

apartamentos da CDHU em Itaquaquecetuba e São Matheus e uma terceira recebeu indenização, no início 

de R$10 mil a R$15 mil, e depois de R$40mil, R$50 mil até R$70 mil 

Bastante pretensioso, o Parque Várzeas do Tietê, com 75 km de extensão e 107 km2 de área, segundo 

informações oficiais, tornar-se-á o maior parque linear do mundo. Implantado ao longo do rio Tietê, unindo o 

Parque Ecológico do Tietê (localizado na Penha) e o Parque Nascentes do Tietê (localizado em 

Salesópolis), o projeto foi apresentado pelo DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica) em 20 de 

julho de 2010 e teve início em 2011. Abrange os municípios de São Paulo, Guarulhos, Itaquaquecetuba, 

Poá, Suzano, Mogi das Cruzes, Biritiba Mirim e Salesópolis.  

O investimento previsto é de R$ 1,7 bilhão para um prazo de 11 anos, até 2020, sendo que sua implantação 

está dividida em três fases. A primeira, de 5 anos, entre 2011 a 2016, compreende um trecho de 25 km, 

entre o Parque Ecológico do Tietê e a divisa de Itaquaquecetuba. A segunda tem 11,3 km e abrange a 

várzea do rio em Itaquaquecetuba, Poá e Suzano, com previsão de término em 2018. E a terceira, com38,7 

km, se estenderá de Suzano até a nascente do Tietê, em Salesópolis e deverá ser concluída em 2020. Na 

primeira fase, o investimento será de R$ 349,7 milhões, sendo 42% oriundo do Governo do Estado de São 

Paulo e 58% de financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

O gigantismo revelado no projeto, bem como no montante de recursos envolvidos, também se reflete no 

http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=565:parque-varzeas-do-tiete-o-maior-parque-linear-do-mundo&catid=48:noticias&Itemid=53
http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=565:parque-varzeas-do-tiete-o-maior-parque-linear-do-mundo&catid=48:noticias&Itemid=53
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elevado número de remoções previstas. A Sehab afirma que 10.191 famílias serão desapropriadas, 

enquanto a Secretaria de Saneamento e Energia do Estado estima 7.500. De acordo com um representante 

das comunidades ameaçadas, mais de 7.000 famílias serão removidas, sendo que até o momento já foram 

removidas cerca de 1.800. Deste total, cerca de 480 famílias foram removidas no Jardim Romano e 1.320 

no Jardim Helena, que engloba a Vila da Paz, Novo Horizonte e Vila das Flores, e no Jardim Pantanal. 

Segundo o Dossiê de Articulação dos Comitês Popular, o número de famílias já removidas é muito maior, 

cerca de 4.000. 

De acordo com informações oficiais, o principal objetivo do programa é recuperar e proteger a função das 

várzeas do rio, além de funcionar como um regulador de enchentes. Desta forma, respaldado por um forte 

argumento ambiental, o projeto se legitima e os impactos sociais, especialmente aqueles decorrentes das 

remoções promovidas em função de sua implantação, são ocultados e negligenciados.  

Evidencia ainda mais esta negligência, o atendimento oferecido às famílias afetadas. Segundo informações 

de movimentos sociais, uma parte das famílias removidas recebeu auxílio a aluguel no valor de R$300,00, 

uma segunda parte foi para apartamentos da CDHU em Itaquaquecetuba e São Matheus e uma terceira 

recebeu indenização, que no início era de R$10 mil a R$15 mil, e passou para R$ 40 mil, R$ 50 mil até R$ 

70 mil com as negativas e resistência por parte das comunidades afetadas às propostas de atendimento 

oferecidas. De acordo com esta mesma fonte de informação, as negociações com a comunidade foram 

feitas por uma gerenciadora e o pagamento destes novos valores pela empresa contratada para a execução 

do projeto.  

O Parque Linear Várzeas do Tietê também se insere no conjunto de obras previstas para a realização da 

Copa do Mundo de 2014 na capital paulista, prevendo a abertura de uma avenida entre o Aeroporto 

Internacional de Guarulhos e o futuro estádio do Corinthians, em Itaquera (zona leste), arena que abrigará a 

partida de abertura do Mundial de 2014.  

O uso da violência nos processos de remoção também tem sido denunciado pelas comunidades afetadas 

no âmbito do projeto do Parque. No Dossiê da Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa, a 

denúncia de ações truculentas e de abuso de poder durante a remoção ocorrida na Chácara Três Meninas, 

sem aviso prévio, revela esta prática.  
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CANTINHO DO CÉU 

 

Fonte: http://www.habisp.inf.br/habitacao 

Total de famílias das comunidades (loteamentos Residencial dos Lagos, Cantinho do Céu e Gaivotas): 

9789;  

Famílias já removidas: 1700 (Residencial dos Lagos, área da 1ª fase de obra) 

3Famílias a serem removidas: - informação não disponível 

Atendimento habitacional - tipo e número de família: auxílio a aluguel, pagamento de indenização e 

reassentamento em outra área, mas não há informação sobre as respectivas quantidades.  

O projeto do Cantinho do Céu faz parte de um grande conjunto de intervenções na área de proteção aos 

mananciais ao sul do município de São Paulo, chamado Programa Mananciais, que em sua segunda fase 

está implementando projetos diversos de saneamento ambiental e urbanização em 81 assentamentos nas 

bacias das represas Guarapiranga e Billings.  

A intervenção prevista abrange o chamado “Complexo Cantinho do Céu” que compreende o Residencial dos 

Lagos, Cantinho do Céu e Jardim Gaivotas, num total de 9.789 famílias.  

Esse projeto teve início em 2007 e se diferencia dos demais em área de mananciais, pois foi considerado 

um “projeto piloto”, envolvendo uma série de atores na sua construção, entre eles o Ministério Público (MP), 

Prefeitura de São Paulo e comunidades locais. A região já apresentava processos abertos no MP contra o 

parcelamento irregular e clandestino desde os anos de 1990, sendo que a ocupação aconteceu por volta de 

1989. 

No projeto de regularização fundiária, iniciado no Residencial dos Lagos, foram removidas as famílias que 

ocupavam áreas de primeira categoria (áreas ao redor do reservatório protegidas por lei), além das áreas de 

risco e aquelas necessárias para abertura de sistema viário, com o objetivo de recuperar as margens da 

represa. Para isso foi implementada rede de esgotamento sanitário e construído um parque linear de cerca 

de 2,5 km. Inicialmente o projeto previa a remoção de 2483 famílias, porém, através da Ação Civil Pública e 

de negociações entre a Sehab e o Ministério Público, este número foi reduzido para 1700, ainda 

considerado alto. 

http://www.habisp.inf.br/habitacao


observatorioderemocoes.blogspot.com.br 

22 

  

A grande quantidade de remoções agravou a situação das famílias devido à forma de adequação 

habitacional oferecida pela prefeitura. Duas alternativas principais foram dadas às famílias removidas. Na 

primeira, seria responsabilidade da família buscar até 3 imóveis a venda na RMSP com valor determinado 

pelo Poder Público, que então analisaria a possibilidade de compra e cessão do direito de uso à família. Na 

segunda, a família que optasse por permanecer próxima à região, poderia entrar no programa de auxílio a 

aluguel. Além dessas, as empreiteiras responsáveis pelas obras ofereceram um valor de indenização para a 

família se mudar, sem acompanhamento social e negociado caso a caso. Não foi possível encontrar a 

informação de quantas famílias foram atendidas por qual modalidade e em que situação encontram-se 

atualmente. Isso ilustra que o atendimento habitacional não recebe a mesma atenção e acompanhamento 

por parte da prefeitura que a realização de obras. 

Segundo a prefeitura, como ainda não há previsão de construção de unidades habitacionais dentro da 

comunidade, em um segundo momento, as famílias poderão ser transferidas para os conjuntos 

habitacionais Chácara do Conde e Residencial Mata Virgem, situados na subprefeitura Cidade Ademar, que 

fazem parte do Programa Mananciais. 

Para as próximas etapas do projeto “Complexo Cantinho do Céu”, há uma previsão de grande quantidade 

de remoções, o que nos alerta para o tratamento que será dado a essas famílias.  

Além desse projeto, que por sua qualidade tem sido muito reconhecido e divulgado inclusive 

internacionalmente, muitos outros estão em elaboração e execução na zona sul de São Paulo e não 

receberam a mesma atenção da PMSP – muitas comunidades têm feitos blogs na internet para se 

manifestar contra diversas ações ou inações da prefeitura. 

Para a fase 3 do Programa Mananciais, a previsão é que 13 mil famílias sejam atendidas por auxílio a 

aluguel (Jornal da Tarde, 12 de março de 2012). O problema é que os valores pagos atualmente pela PMSP 

não tem garantido acesso à moradia digna por essas famílias, que provavelmente voltarão a ocupar áreas 

impróprias e em situação irregular, agravando a condição de desigualdade socioambiental em que vivem.  
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Quem somos 
 
O Observatório de Remoções é formado pelos pesquisadores e professores coordenadores do LabHab* 
(Laboratório de Habitação e Assentamentos Humanos) e do LabCidade** (Laboratório do Espaço Público e 
Direito à Cidade) da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP. 
 
Desde o início o grupo tem procurado importante parcerias que têm contribuído muito com o 
desenvolvimento do projeto, seja pelo fornecimento de informações, pela elaboração de uma metodologia 
ou pelo apoio técnico.  
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Luciana Ferrara (doutoranda FAUUSP) 
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Parceiros 
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SAJU (Serviço de Assessoria Jurídica Universitária) 
Escritório Modelo (PUC-SP) 
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos 
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Moradia), FLM (Frente de Luta pela Moradia) 
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